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DispOe sobre proibição de revistas intimas nos(a o me r..4t..4

•t
	 ----.' estabelecimentos que especifica, e dá outras -

1 . P- , e4 tY4 i!ki.~.P_O~rA_....Ko......t.-V--
providencias.

Ã-CÃMARA-MUNI-CirPAL DE SÃO PAULO
PRESIDENTE

DECRETA:

Art. 1 2 - Os estabelecimentos comerciais, industriais,

prestadores de serviços, as associaçOes e sociedades civis, e as en-

tidades de representação, bem como os Orgãos da Administração Direta

e Indireta, as Autarquias e as FundaçOes em atividade no município

ficam proibidos de promoverem revistas íntimas em funcionários 	 ou

funcionarias, por parte de empregadores ou prepostos.

Art. 2 2 - O não cumprimento do disposto no artigo ante

ror, sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - Advertencia;

II - Multa;

III - Suspensão temporaria das atividades do infrator pe

lo prazo máximo de 30 (trinta) dias;

IV - Cassação do Alvará de Funcionamento.

Parágrafo único - A multa estabelecida no inciso II des

te artigo será de 100 (cem) a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do

Município de São Paulo - UFM, levando-se em conta, para sua aplica -

ção, a capacidade economica do estabelecimento infrator.

Art. 3 2 - O Executivo deverá regulamentar o disposto -

nesta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua

publicação.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data da sua pu -

blicação, revogadas as disposiçCies em contrário.

Sala das SessOes,	 de novqmbro de 1.991.

VEREADOR VITAL`NOLASCO
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo proibir que os estabeleci

mentos comerciais, industriais, prestadores de serviços, as asso-

ciaçOes e sociedades civis, e as entidades de representação, bem-
,
ocomo os rgaos da Administração Direta e Indireta, as Autarquias-

e as FundaçOes em atividade no município, promovam revistas ínti-

mas em seus funcionários ou funcionárias.

As denúncias que nos chegam em sua grande maioria referem-se 	 a

casos envolvendo empregadas, mas, como tambem são realizadas	 em

empregados, decidimos por estender a ambos os sexos esta proibi -

çao.

Tem se tornado pratica no cotidiano da mulher a revista íntima di

iria, ao concluir seu expediente de trabalho. Tais fatos espúrios

ferem a Constituição da República, notadamente o inciso X, do art.

5 2 , Capítulo I - Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

que disp3e: "são invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-

ra e a imagem das pessoas".

Mais concretamente, o art. 119 da nossa Lei Organica preve puni -

ção com a cassação das licenças de funcionamento, desses estabele

cimentos, por prática atentatOria aos direitos fundamentias, pre-

vistos na Lei Maior.

Cabe, portanto, ao Poder Legislativo, no ambito municipal, pori -

bir tais atividades que violam a intimidade dos trabalhadores, se

jam eles homens ou mulheres.

Nada mais justo, portanto, que o Egregio Plenario apoie esta ini-

ciativa, para que não mais tenhamos que ler em jornais denúncias-

como a que ocorreu recentemente em uma empresa de Sao Paulo, que

levou ao processo de aborto uma funcionária gestante que foi obri

gada a despir-se para a revista intima.

cod. 0561
IrgnomonomvlogMkodaCIASP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9.

do processo n9 	  de 19 	 1 	1	 (a)

Sobre o assunto nada consta,
em 14- - 1.

JAIR F RR IRA FILHO

Assistente Parlageentar

IV Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em //_1/5 /I

bul tZ ,Irtral-S.\DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

& TAL

•



Recebido na Comissão de
Constituiçã.o e Justiça
Em i gi2/9) às  16'30hs.

Ar, Nobre Vereadrx_

9-:;a relatar.

Szlá	 Comiz4ã.o da Ccnst-ittiçãz.., 	 ikfroZ:

• • •	 • - ....	 JVL	
í!,3

Presirieole

SEGUE —  juntado 	
—

nesta data, 	  documento 	 —e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 0,9	

Em 	 os.] I.Z	 	 91 
(a)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Li
Papel para informaçao, rubricado como folha ng iJiLB	 ••••••fl rn•aveave • NAL. ...01:.4W •••••••• n• ••••••••• • -

do processo ng 	  de 19 	 Q /  1.2--	 4". ** ?A...Á.) 	

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da materia, solicito a V.Exa. a prorrogaçao de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

•G'm 0.W2.19i

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACUECOveu. nrxinlwur. rmutrL

diPresidente da C. .3.
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SEGUE 4‘144	 juntado .94	  nesta data, 	 documento 	 —e-papel para Informação. rubricado

sob folha--  n 54  o 5 
Em 	 j..2../.j.?/

(a) 	

•
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PARECPRZ:1 85 () /91 DA COMISSO DE CONSTITUIÇ40 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 628/91.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Vital Nolasco, pretende impor, a estabelecimentos co-

merciais e entidades privadas, como também a órgãos públi-

cos, a proibição de "revistas íntimas em funcionários ou

funcionárias, por parte de empregadores ou 'prepostos"

(art. 12) e estabelecendo, em seu art. 22, as penalidades

cominadas a quem a violar.

A despeito de revelar a proposta respeitá-

vel preocupação de seu signatário não pode ela prosperar.

Registre-se, incidentemente, que aos órgãos da Administra-

ção Pública referidos no art. 12 do projeto não se aplica-

riam as penalidades elencadas em seu art. 22 por absoluta

inadequação.

Está na Justificativa da proposta que seu

fundamento imediato é o art. 119, da Lei Orgânica do Mu-

nicípio, o qual vai entroncar no art. 52, inciso X, da

Constituição Federal, que assegura a inviolabilidade, den-

tre outros direitos individuais, da intimidade das pesso-

as. Bem por isso é que o referido art. 119 da L.O.M. dis-

p3e:

"O Município não  concederá licença 

ou autorização, e as cassará,

quando, em estabelecimentos, enti-



- Presidénte

dades, representações ou associa-

ções, ficar provada a discrimina-

ção racial, bem como qualquer Ou-

tra prática atentatória aos direi-

tos fundamentais, através de só-

cios, gerentes, administradores e

prepostos." (grifamos).

Vi-se, pois i por primeiro, que o legislado"

constituinte municipal não cogitou dos órgãos da Adminis-

tração Pública, certamente por entender desnecessária a

sua inclusão, já que o administrador público, em razão do

principio da legalidade, está sujeito aos mandamentos da

lei. E, por derradeiro, os limites fixados por esse mesmo

legislador constituinte ao dizer a lei que o Município

"não concederá licença ou autorização, e as cassará". o

que significa não haver ele deixado margem, ao legislador

ordinário, para ser mais brando, estabelecendo apenações

menores e de natureza diversa.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, eg 114114 • • k





CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo, 23 de	 1 limembro	 de 19 91

•
RECEBIDO NA A, T. Mi

m às	 	 1.-:,-...st
..;,...e.„...............,„,,,,,e___,,,

021 2

Atenciosamente

LUIZ . AREIAS	 fr7I'n
rmusor TácnIce teg.

(SM 0553

mE 'è.1.6RANDO ATM n9 673/91

Ao nobre Vereador Vital Nolasco:

O P:L: 628/91, de sua autoria,

que dispãe sobre proibição de revistas intimas not , estabeleci-
-

meneos que especifica, serã tido como7 EJEITADO, em vtrtude de

Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Constituição e Justiça,. ca-

bendo, entretanto, 1881JR80 ao plenãrio, no prazo de 30 (trinta)

dias, ap5. A presente notificação, nos termos do 4 iZt. 19 do R.I.



•

cod. 0561 WommonowervigyMeodalUASP,

•

Ao

Nobre Vereador PAULO KCBAYASHI

Digníssimo Presidente da Mesa da

Camara Municipal de São Paulo

RECURSO

O Vereador V1TAL NOLASCO, no uso das prerrogativas que lhe confe

re o artigo 79 da Resolução n 2 2/91 (Regimento Interno), vem a

Plenário RECCRRER contra o Parecer da Douta Comissão de Constitu

ição e Justiça ao Projeto de Lei n 2 628/91, de sua autoria, pe-

las raz6eE. que alegará no momento opertunc das discussOes em pie
,

nario.

São Paulo, 30 de janeiro de 1992.

VEREADCR VITPL\NOLASCO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	  	 de 19 	

Papel para Informação, rubricado corno folha n9 	 	
—

	 (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/01/93

LU -0*. -- • DE —VALHO

Assessor Técnico L slativo Chefe - ATM

•



(a

a

SEGUE 	 Juntado 	

sob folha .	 Q	  rç' 	

nesta data, 	 documento 	 e papel para	 r,,t r,--

Er^. 	 q 	 ....	 ....



t< ‘. biGrrADO
A. T.

• 1)EFEPWO
í1*	 09 FEv ion	 -kr

____ U?---L;EN.2:----5

c-	 .

REQUERIMENTO H 

-'REQ.D(S/PROC)
13-0034/93-2

.±J.3

•

•

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, a volta à trami-

tação do PL 628/91, deste Vereador, que dispOe sobre proibição-

de revistas íntimas nos estabelecimentos que especifica. Infor-

mamos, outrossim, que referida propositura, antes de ser arqui-

vada ao termino da legislatura anterior, encontrava-se em fase

de recurso ao Egregio Plenário por ter recebido parecer pela i-

legalidade da Douta Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das SessOes,ede fevereiro de 1993.

VEREADOR VITAL NOLASCO

Líder do PC do B

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° 01- 6....J1)7  de 19. g/ 	ol	 	 (a) 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

Pf  /0/_/	

Bif
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

-À ATM - Senhor Assessor Chefe:

Em atenção ao RDS 13-0246/1997, da VEreadora Ana

Martins,'Llder do Pc do B, segue o presente expediente,

para volta a Tramitação.

DT 94, 24 de fevereiro de 197.

MARIA 
ISABEL tPES CORRXX

C	 -Ihefe de Seção é Dica - Substituto



SEGUE

sob folha 	  n!

(a)

,	 •	 I,

.. 5.

n.? ...j. ,t	 ,

Illk

juntado	 nesta data, 	 	 .. documento 	 e papel para informação, rubricado 	



Folha e.'  _42 	 de proc.

do 19,9/ n..4L-£26022_.—

MARt À GIUMMJSKA:sIC ANA A N

etimara AUZIC011i de A' Attio
REQUERIMENTO

, 13 — RDS
13-0246/1.997

DEFEUI u

--"

1D EFEUI u

	 .1
	 vocurngoa."•,.

PREEiCitlf

EQUEIRO à Douta Mesa, na fonna regimental, o

desarquivamento e volta à tramitação do Projeto de Lei n° 628191, de autoria do

Vereador Vital Nolasco,. que dispõe sobre proibição de revistas íntimas nos

estabelecimentos que especifica.

1);),--j

Sala das Sessões, lè de fevereiro de 1997

ANA MARTINS
Líder do Pc do B

I*	 i 9 FEV 1997	 1
1
1

Docurnentaileto

í	 1 g FEV 199( I
í	 1

i	
- DT. 10 -	 1

i

1 SEÇÃO DE RE''.U40
1

i• .... r",-, I NI n•• •-•,,

côo. 0561
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM ¡uno(s) nesta data documento(s) rubficado(s)
sob n°  -  e fotba de informa0o sob ri''3  A2_/j2Ljg_La(___22______)

Adelina Cicone
Asatente Parlamentar

(k),406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacao, rubricado como tolha no 	 .n13 

do processo no 	 ‘2	 z? 	 d. .99if 	 ..,1.2-.. ÉP.-0 	  (a)

P' Adelina Cicone

Assistente Parlamentos

Registro 100,406 • .

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

O ")- 10-i I 0,7

RENO gANDELMAN
Assessor Tec. Legislai Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE-ARQUIVO

Requisitado em e2L/- 02 — g 
Arquivado novamente ~02 3 - O, ' 2-90/ 

ci /3  Fls. ° O Funio.amilhlr-_--

~atenta Peztamentar - RF 100

cón. 0233



SEGUE 	  juntado 	  nesta data. 	  documento 	  e papel para informacio. rubricado

/

sob tolha 	  nu

Em 	 / 

(a)
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